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LEI No *17197

a

^rt.Chm Imq.lôSlo fto. &Coodr

orientaÍ, dirigir, coordenar, inspectoT
scolarespesquisa nas unídades e

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE' EStAdO

cla Bahia, no uso O",,ut uíiú'içÓes legais e no cr'rrrrprirrierittr clo ariigo

24 do Ato Oas oispoJüoes-rransitOrias ,e 
do artigo 39' ambos da

Constituição Federal d"'óíde Outubro de-i988' e' em atençáo às

diretrizes estabeiecidat"nãiui nJs'394' de 20 de Dezembro de 1996'

;ÀÇó&ÉER qu. u éa**u Municipal de vereadores aprovou e eu

"un"iono 
e Promulgo a seguinte Lei:

TiTULO I

DAS OBJETIYOS DO MAGISTERÍO

REFORMULA O ESTATTJTO DO

úÁersrenro PUEI-ico
TúUNICIPAL DE SAO

FRANCISCO DO CONDE.

orgãos têcnicos da Secretaria

@)

-

DAs DlsPOSlÇOES lNlclAls

Art. 1o _ Esta Lei reÍormula o Estatuto do Magisterio Público Municipal de são'

Francisco do Conde, estabelecendo os princípiài 
" 

no'*"t do direito público

que lhe são Peculiares'l

Art. 20 - Os sei'vidores do Magistério sáo regidos por esta Lei' pela Lei que

imptantar o plano oâ 
-ôarreira e Remuneração do Magistério e pelas

disposiçoes constanteJ d;Ê;;;;" 
-Jurídico.Unicã 

dos Servidores Públicos do

Município de Sáo r'á'i"]*lo Conde' Lei no 016' de 12 de julho de

1993.

CAPíTULO t

Art. 30 Servidor do Magisterio p o ocupante de Cargo de Professor e de

Especialista em Educação, que tenlram atribuições de ministrar, ptanejar'

a r supe rvisionar e avaliar o ensino e a

---.{.lvrunicipal de Educaçáo.

e nos

GABII.IETÉ DO PIIEFÉIIi'
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CAPITULO Ii

DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS DO MAGISTÉRIO

DA CARREIRA DO MÂ.GISTERIO

ê

^

Art. 50 - A Carreira do Magistério é formada por:

a)Professorl-comcursodeensinomédionamodalidade
Normal, para lecionar na educaçáo infantil e nas 1a a 4a

Séries do ensino fundamental;
b) Professor ll - Os docentes com habilitação de 20 grau de

4 anos ou 3 com estudos adicionais;
c)Plofessorlll-osdocenteseespecialistashabilitados

com Licenciatura Curta ou titulação similar (CADES -

PREMEM);
d) Professor lV - Os docentes e especialistas de curta

duraçáo mais estudos adicionais;
e) Professor V - Os docentes e especialistas com

Licenciatura Plena.

Parágrafo 10 - Os professores lV e os especial
curso de pós graduação na área de trabalho fa

I - a 1o% (dez Por cento) dos vencirT

especialização em instituiçÕes credenciadas;1

istas em educação que fizerem
rlo lus:

6ntos por realizar curso de

r( GABII'IETE DO PREFLIIO

Art. 40 - São princípios éticos do Magisterio:

I - presei-var os ideais e os Íins da educação brasileira;

il - defender os direitos e a dignidade do Magistério;
lll - promover a cidadania da criança, desenvolvendo o seu

espírito de solidariedade humana;
lV - exei'cer pi-áticas democráticas nas escolas;
V - desenvolver o conhecimento, as habilidades e a

capacidade reflexiva dos alunos;
Vl - contribuir para a formaçáo de um padráo de qualidade

educacionai no fulunicípio de São Francisco do Conde;
Vll - cumprir com seus deveres profissionais'

CAPÍTULO III
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ll - a 20% (vinte por cento) dos vencimentos por i'ealizar curso de mestrado na

área de trabalho;

lll - a 30% (trinta por cento) dos vencimentos poi- realizar curso de Doutorado

na itrea de trabalho

Art. 6o - O Plano ,Je Carreira e Remuneraçáo regulará os princípios e as

normas do Quadro de Pessoal do Magistério, observando para este Ílm, o

seguinte:
l- capacitação profissional permanente para todos os

professores e especialistas em educaçáo,
ii- remuneraçáo condigna, com o estabelecimento de um

ê piso de vencimentos;
ilt progressáo funcional baseada na titulação' na

experiência proíissional e na avaliação de desempenho'
lV- ingresso na carreira exciusivamente por concurso de

provas e tituios, conformÉ prevê o inciso l, de artigo 67 da Lei 9.394/96i
' - Ú- estímuio profissional com a oferta adequada de

condiçÕes de trabalho. 
TíTULO il

DO TNGRESSO E DA FUNÇÃO DA MAGTSTERTO

CAPÍTULC I

-
Art'7o-oingressonacarreiradoMagistériodar-se-áporConcuÉopúblico
de provas e tÍtulos, de natureza competiti,a, classificatÓria e eliminatoria, no

nÍvelemqueocandidatoconcorreu,semprenaclasseenareferênciainiciais
da especialidade.

Art.8(,-AescolaridadeedemaisrequisitoslegaismÍnimosseráoflxadosno

"áitrt 
o" convocação do concurso público, além do seguinte'

l-lOaãe mínima' de 18 (dezoito) anos para todos os

candidatos;
ll-estar em dia com a justi

lll-ter a habilitação esPecí
eleitoral;
exigida Por lei;

lar para assumlr a

funçáo.
lV-estar em condições e saúde regu

GABII.IEÍE DO PREFEITO

DO IiliGRESSO

ar
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CAPíTULO II

DA NOMEAÇAO

Art. 9" - A nomeação para o cargo rio Magistério far-se-á:

l- em caráter efetivo, para os caígos organizados em

carreii'a;
ll- em comissão, para os cargos declarados ern lci de livtc

nomeaçáo peto Prefeito'

CAPÍTULO III

DA POSSE E DO EXERCíCIO

Aft'10o-PosseéoatoformaldeaceitaçãodoservidordoQuadrode'Nràgi.ig,io, 
das atribuiçoes, dos deveres e das responsabilidades do cargo

pín]i.o, obsei-vados os prElzos e a forma estabelecida'

4ft. 11 - Exei-cício é o ato pelo qual o pessoal do Quadro de Magistério

assume o eíetivo desempenho de suas atribuiçÕes'

Parágrafo 1o - E de até 30 (trinta) dias corridos, o prazo para que o servidor do

wlagiitério entre em exercÍcio, c,ontados da data da posse'

Art.12-OservidordoQuadrodoMagistérionãopoderásercolocadoa'
oi.poriçao dã outro podei, orgáo ou entidaoe da Administração Direta ou

tndireta, Federal, Estaãuãí'ouíiunicipal, inclusive, no proprio Município de

são Fi-ancisco oo co;ãã, satvo para atender os termos do convênio de

cooperação técnica com fins educacionais, sem Ônus para a Prefeitura'

CAPíTULO IV

DO REGIME DE TRÂBALHO

Art.l3.oRegimedeTrabalhodoServidordoQuadrodoMagistérioseráde

l- 20 (vinte) horas semanais de trabalho Para os

professores de educação infantil

iundamentat, com mais 05 (cinco) horas d
s primeiras séries do ensino

atividade comPlementar;

GABINEÍE OO PREFEII O
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ll- 20 (vinte) horas semanais de trabalho para os
proÍessores rje 5a a 8'séries do ensino íundamental e do ensino médio, com
15 (quinze) horas em sala de aula e 05 (cinco) horas para atividades
compiementai'es;

lll- 40 (quarenta) horas semanais de trabalho para o
especiaiista em educação, íjiretoi'es e vice-diretores de escola, e secretário
escolar

Parágrafo io - Poderá haver desdobramento de 40 (quarenta) horas semanais
de trabaiho, sem que isto impiique em direito adquirido para o servidor.

Parágrafo 20 - A carga horária em saia de auia do professor que desdobra
sei-á proporcional à carga horária de 20 (vinte) horas.

Art. i5 - O proíessor do Quadro de Magistério que faltar permanentemente ao

Serviço poderá deixar de receber os vencimentos salariais pelos recursos do
Fundo 

TíTULo,r

DA ESTAGIA PROBATORN, DA LATAÇÃO E DA REMOÇÃA

CAPíTULO I

.I DO ESTÁGIO PROBATORIO

Art. 16 - O Servidor do Quadro de Magistério, no início de sua carreira, estará

sujeito ao estágio probatório pelo período inicial de 02 (dois) anos, quando o
seu desempenho será objeto de avaliação.

Parágrafo Unico - O estágio probatório será regulamentado por Decreto do

Prefeito MuniciPal' 
.APíTUL. ir

DA LOTAÇÃO E DA REMOçÃO

Art. 17 - Lotação é o ato Pelo qual a

determina o local de trabalho do servidor.
ecretaria MuniciPal de Educação

GABII{ETÉ DO PREFT ITO

Art. 14 - As íaltas ao ti'abalho sáo cai'acterizadas pela perda do dia letivo ou
por horalaula.



ô

)

Aft.18-Alotaçáosei.áíeitanaunidadeescolarounosói.gãostécnicosda
Secretaria Municipat de Educaçáo'

Ad. i I - São passíveis de alteraçÓes de lotação :

t - os casss comprovados de reduçáo de alunos na

unidade escoiar e a diminuição na carga horária do curso;

il _ a ámpiiaçáo oa cai.gá horária de trabalho do docente.

Art.20-RemoçãoéoatodetransferênciadoServidordoQuadrode
Magistério de um para outro local de trabalho' sempre condicionada a

existência de vaga, podendo ser a pedido, por permuta ou de ofÍcio'

Art. 2i - Os criterios para eíetivaçáo da i-emoçáo sáo os seguintes:

l- motivo de saúde devidamente comprovado por inspeção

médica do MunicíPio;
ir nluãança de endereço da zona urbana para a zona i-ural

or.t vice-versa;
lll- proximidade da residência à unidade escolar'

lV-maior tempo de serviço prestado ao Município'

Art.22_ A remoçâo poi p"r*uà somente ocorrerá quando os interessados

ocuparem as mesmas atribuiçÕes legais'

Art. 23 - Serão considerados vagos para efeito de remoção os casos de'
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l- aposentadoria;
It- falecimento;
lll- exoneraçáo;
lV- demissáo;
V- recondução.

TíTULO !V

Parágrafo Unico - O professor deverá contar conr 02 (dois) anos de efetivo na

un,orl" escolar de oiigem, para poder pleitear a sua remoçáo'

F"_

DÂ, A.DMINISTRA a DÁS ESCOL,AS

CA
GABINETE DO PREFEII'O

(.

TULO I
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{ft. 24 - será exercida pelo dii^etoi' e pelo vice a direção das escolas
municipais, cujos cargos serão providos por ato do prefeito.

Ait. 25 - os ocupantes dos cargos em comissão de diretores e vice-diretores
poderão ser exonerados sempre gue infringirem esta Lei e os seus deveres
funcionais.
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DA DIREÇÃO ESCOLAR

Art 26 - As unidades serão cai-acterizadas como

i- Unidade escoiar com 08 (oito) classes, por um Diretor I

e o Secretário escolar;
li- Unidade escoiai'com O9(nove) a 17 (dezessete)

classes, por um Diretor il, um Vice-Diretor e um Secretário escolar;
lll- Unidade escolar acima de 18 (dezoito) classes, por um

Diretor lii, dois Vice-Diretores e um Secretário escolar.

Parágraío io - A critéi'io do poder Executivo, numa mesma regiáo,
poderáo ser agrupadas duas ou mais escolas para formação de 0g
(oito) ciasses, sendo o Diretor designado por ato do prefeito Municipal.

Pai-ágrafo 2o - O Diretor de escoia devei'á dai'40 horas de ti-abalho e
estar permanentemente na unidade escolar.

Aíi., 27 - Para exei-cer a função de direçâo das escolas é preciso que o
profissional comprove:

l- ter curso Normai, para exercer a funçáo de Secretário
Escolar;

li- ter Curso Normal, para exercer a função de Diretor e de
Vice - Diretor nas escolas de educação infantil e 1" a 4a séries do
ensino íundamental;

lll- ter curso superior, para exercer a função de Diretor e
de Vice - Diretor nas escolas de S" a Ba séries do ensino fundamental e
do ensino médio

A(

)

Parágrafo Unico - Além da titulaçâo,
experiência mínirna de 02 (dois) anos

s profissionais deverâo comprovar
área de Educação para exercer d

íunção de direção nas escoias municip S

GABINETE DO PREFLI] (]



Pret-eiturtr Municipal de Sào Francisco do Conde

Aft. 28 - os cargos de Diretor e de vice-Diretor sei-ão Breenehidos poi'eleição

direta, com tistJtríptice e apresentação de chapas completas, considerando a

seguinte proporcionalidade dos votos:

t- 40% dos votos do colegio eleitoral serão dos

professores;
n- 25aio dos votos do colegio eieitoral sei"ão dos pais de

aiunos,
fi- 2A% dos votos do colegio eleitoral seráo dos aiunos;

lV- 15ak dos votos do eolégio eieitoral serão dos

funcionários

comprovai- a ex
unidade escoiai'

^â

-

Pai'ági'afo 1o - Para ser can'Jidato, o pi'ofessor deverá

periêniia profissional de, no mínimo, 01 (um) ano na

que deseje ser candidato.

Parágrafo 2o - Quando náo forem apresent:adas as chapas necessárias para

"o*p-o, 
a lista trÍplice, o Diretor e o Vice-Diretor seráo nomeados por ato do

Prefeito MuniciPat.

Parágrafo 3o - O píocesso eleitoral será regulamentado por ato do poder

Executivo MuniciPal,

Art. 29 - A idade mínima exigida para que possa votar será de 12 (doze) anos'

Parágraío Unico - No caso das unidades escolares que os alunos tenham

menosde12(doze;anosdeidade,os25o/odosvoiosseráodistribuídos
proporcionalmente entre as demais categorias votantes'

Art. 30 - Para participação da eleição o candidato deverá ;

l- apresentar proposta de trabalho para a unidade escolar'

contendo as metas para os dois anos de governo;

ll- participar do treinamento para os diretores escolares;

lll- partiàipar dos debates nas escolas

/
Art. 31 _ o poder Executivo Municipal ry'oulamentará o processo eleitoral, no

que couber I ,

/

GABIÍIEI E DO PREI'EITO
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DAS FÉRIÂS ESCOLARES

Afi. 32 - os proÍesSores em exercício de dscência terão direito a 45 (quarenta

" 
ái.""i Oias Oe Íérias e os demais servi'lores a 30 (trinta) dias'

- O período de férias 'leverá ocorrer de acord': com o calendário
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CAPITULO ii

TíTULO V

Ai-t. 33
-^-^t^-e5UUl dl

à

DO REGINfiE D|SCIPLINAR

Art. 35 - Os professores estáo sujeitos ao regime disciplinar previsto no

d"gi*. Jurídico Unico dos Serviclores do tvlunicípio'

Ai-t. 36 - Sáo ainda deveres do Magistério:

i- Preservar os princíPios de autoridades' de

responsabilidade e as retaçÕes ncronals;

ll- manter e faz com que seja mantida a disciplina na

!
sala de auta e fora dela;

r

^

DAS LICENÇAS

ArL 34 - Ao pessoal do Quadro do Magistério poderá ser concedida licença :

l- para tratamento de saúde devidamente comprovada por

insPeçáo medica;
li- para tratar de interesse particular' sem Ônus para o

MunicíPio;
lil-paraaperfeiçoamentoprofissional; -,:-^^:v "ü;ã;"rcer manoatà eietivo ou em direçáo sindical

conforme a legisiaçáo vigente'
Êãiásrãto 1" - A licença poderá ser negada sempre

que o interesse do serviço exigir' - -^-r^;á ê.ôr c,,c,1ên"Éããgtãío 
2"- - A licença podeiá ser suspensa a )utzo

da autoridad" qr" ã'"ãn""0ãr ou meOiaáte solicitação do requerente'

CAPíTULO II

GABINE TE ÚO PREFEI-] C)
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-

ill- compai-ecer às comemoraçÕes cívicas;lV- elaboi-ar e executar, integralmente, os prgetos,programas e planos, gue sejam de sua competência;
V- participar da construção do projeto pedagógico daEscoia;
Vi- zelai- peia participaçáo da comunidade na gestão da

escola;
Vll.. elaborar o seu plano lndividual de Trahatho

T'TULO VÍ

DAS DlSpOStÇÕEs FtNAtS E TRANSTTORIAS

Art. 37 - Fica proibido ao servidor do Magistério o desvio da funçáo, sob pena
de:

i- deixar de receber os seus vencimentos como professor,
perdendo direito às progressões horizontal e vertical;

ll- exoneração do cargo em comissâo ou dispensa da
função de conÍiança, caso permita que seu subordinado desvie de função.

Art. 38 - A forma e as condições de enquadramento do pessoal do euadro de
Magistéi'io serão definidas no plano de cargos e Remuneração do Magistério.

Art. 39 - Fica autorizado ao chefe do poder Executivo, regulamentar no que
couber a presente Lei.

Art. 40 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Íicarão por conta
das verbas proprias do orçamento do presente exercício, ficando o poder
Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, dentro dos limites
estabelecidos na Lei Orçamentiíria anual de 1998.

Art. 41 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as
disposiçÕes em contrário.

Gabinete de Prefeito Municipal de São Frapcisco do Conde, em 30 de
Dezembro de 1997. I

Osmar Ramos
Prefeito

GABII'IETÊ DO PRÉFEITO
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